
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911296 - SP (2024/0160481-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE TEODORO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LETICIA CRISTINA DE MOURA - SP337637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 

Precedentes.
III - No presente caso, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente a 

condenação pelo crime de associação para o tráfico, com fulcro em robusto 
conjunto probatório, restando configurada a estabilidade e a permanência da 
associação, bem como que o agravante nela atuava na função de vapor.

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição da conclusão bem 
exarada pelo Tribunal local.

V - Não há desproporcionalidade na exasperação da basilar em 3 (três) anos 
de reclusão, uma vez que apontados elementos concretos e idôneos para tanto, 
negativadas as circunstâncias do delito, os maus antecedentes e a 
quantidade/natureza dos entorpecentes (cocaína), tudo em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911296 - SP (2024/0160481-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE TEODORO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LETICIA CRISTINA DE MOURA - SP337637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO EVIDENCIADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício. Precedentes.

III - No presente caso, as instâncias ordinárias 
fundamentaram devidamente a condenação pelo crime de 
associação para o tráfico, com fulcro em robusto conjunto 
probatório, restando configurada a estabilidade e a 
permanência da associação, bem como que o agravante nela 
atuava na função de vapor.

IV - O rito do habeas corpus não admite o 
revolvimento de matéria fático-probatória, de modo que não 
há que se falar em desconstituição da conclusão bem exarada 
pelo Tribunal local.

V - Não há desproporcionalidade na exasperação da 
basilar em 3 (três) anos de reclusão, uma vez que apontados 
elementos concretos e idôneos para tanto, negativadas as 
circunstâncias do delito, os maus antecedentes e a 
quantidade/natureza dos entorpecentes (cocaína), tudo em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
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Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 475-480) interposto por PEDRO 

HENRIQUE TEODORO DOS SANTOS contra a decisão monocrática (fls. 465-470) que 

não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª 

Vara da Comarca de Campos do Jordão, à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, no regime 

inicial fechado, cumulada com multa pecuniária equivalente a 900 (novecentos) dias-

multa, por incursão no artigo 35 da Lei 11.343/2006, nos termos da sentença de fls. 331-

410.

A defesa interpôs recurso de apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

negou provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 411-461.

Operado o trânsito em julgado em 21/02/2024, sobreveio a impetração de 

habeas corpus, em substituição à revisão criminal, objetivando a concessão da ordem de 

modo a absolver o paciente e, subsidiariamente, revisar a dosimetria da pena-base.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 465-470).

No regimental, o agravante defende que há ilegalidade flagrante no acórdão, 

passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, consubstanciada na 

ausência de prova de associação de vínculo associativo quanto ao delito do artigo 35 da 

Lei 11.343/2006 e na desproporcional exasperação da pena-base.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante em razão da 

ausência de prova de associação de vínculo associativo quanto ao delito do artigo 35 da 

Lei 11.343/2006 e na desproporcional exasperação da pena-base, autorizando, por via de 

consequência, a concessão da ordem de ofício.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.
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Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 

ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019).
 
 

Ademais, não há ilegalidade flagrante, uma vez que, no que toca às teses 

vertidas, a Corte local apreciou as provas produzidas sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, não apenas de forma aprofundada, mas devidamente fundamentada, não 

havendo nenhuma dúvida acerca da prática do crime descrito no artigo 35 da Lei 

11.343/2006, bem como qualquer desproporcionalidade no arbitramento da basilar.
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Pontuo que a moldura fática delineada pela Corte de origem indica que a 

associação criminosa para o tráfico de drogas restou farta e satisfatoriamente 

comprovada, com fulcro nas mensagens obtidas através da quebra de sigilo de dados, 

aliadas aos relatórios e aos depoimentos dos policiais civis, além das falas das 

testemunhas.

O Tribunal local consignou que as provas constantes dos autos demonstram a 

clara associação entre o agravante e os demais integrantes da associação, a função de 

cada um deles na estrutura da organização, a hierarquia e a divisão de tarefas, bem como 

a estabilidade e a permanência da associação, ressaltando que os integrantes da 

associação se referiam a ela como "firma".

Restou comprovado que o agravante exercia a função de vapor, realizando a 

entrega direta de entorpecentes aos usuários, de forma não esporádica, atuando de forma 

subordinada à James e Érica.

Nesse contexto, para que a pretensão relativa à absolvição pudesse ser 

acolhida, mediante a concessão da ordem de ofício, seria imprescindível o revolvimento 

de todo o conjunto fático-probatório, cujo rito do habeas corpus e a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça não admitem.

Corroborando tal posicionamento, cito os seguintes julgados:

 
"[...]
V - No pedido de absolvição e na dosimetria, do v. acórdão 

de origem, pode-se extrair perfeitamente a atividade criminosa em 
associação, o que comprova a estabilidade e permanência para a 
condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, tudo o 
que impede também a aplicação da redutora do privilégio no tráfico de 
drogas (HC n. 320.669/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 25/11/2015). Ademais, não há falar em bis in idem, 
em virtude da autonomia dos delitos praticados pelo agravante. No 
mais, as frações de incremento escolhidas, devidamente fundamentadas, 
não se mostram desproporcionais.

VI - De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus 
(e do seu recurso) para a análise de teses de insuficiência probatória ou 
de negativa de autoria, em razão da necessidade de incursão no acervo 
fático-probatório.

VII - No mais, os argumentos lançados no writ em voga 
atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça. Agravo 
regimental desprovido" (AgRg no HC n. 780.811/BA,Quinta Turma, de 
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minha relatoria, DJe de 28/4/2023).
 
 
"[...]
2. Acolher a alegação de inocência do agente e sua negativa 

de autoria demandaria inevitável dilação probatória, o que é inviável 
em sede de writ, mormente quando as instâncias ordinárias, ao 
analisarem as provas carreadas aos autos, restaram convictas quanto à 
configuração dos delitos de tráfico ilícito de drogas e de associação 
para o tráfico.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é 
"indispensável para a configuração do crime de associação para o 
tráfico a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da 
associação criminosa" (AgRg no HC 454.775/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/02/2020, 
DJe 21/02/2020). Tais elementos estão presentes na hipótese, pois as 
instâncias ordinárias concluíram que, dentre outras evidências, restou 
demonstrado que os criminosos se organizaram, mediante divisão de 
tarefas, ao alugarem dois imóveis - um em Araucária/PR e outro em 
Curitiba/PR -, com a finalidade de utilizá-los para o depósito de 
drogas, de armas de fogo e de esconderijo.

4. "Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico de drogas, em que a dedicação à atividade criminosa é 
elementar do tipo, prejudicado está o pleito de aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, bem como de seus 
consectários legais" (AgRg no HC 586.398/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 
14/09/2020).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
643.391/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 11/10/2021).

 
 

No tocante à exasperação da pena-base, também não vislumbro qualquer 

desproporcionalidade ou flagrante ilegalidade.

Registro que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 

discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 

Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito, o que não 

ocorreu no presente caso.

Isso porque a Corte de origem fixou a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão 

e  1.000 (mil) dias-multa de modo proporcional e devidamente motivado, com fulcro nas 

circunstâncias do delito (“o réu praticava o delito utilizando-se de portentoso esquema 
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que demandava grande organização logística o que, por sua vez, levava a grande 

arregimentação de pessoas dispostas a integrarem o esquema, contando com o 

transporte de drogas em cidades diversas. Ainda, a organização se valia de 

estabelecimentos comerciais para dissimular a prática” - fl.457) , nos maus antecedentes 

e na grande quantidade/natureza dos entorpecentes (cocaína) comercializados pela 

associação, elementos concretos e idôneos para tanto, nos termos da jurisprudência desta 

Corte Superior. 

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 381, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. IMPROCEDÊNCIA. 
EXPOSIÇÃO DE RAZÕES DE FATO E DE DIREITO PARA 
CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCREMENTO DA BASILAR EM 
2/3 ADEQUADO. DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo expôs razões de fato e de direito, de 
modo coerente e suficiente, para manter a condenação do agravante 
pela prática dos delitos tipificados no art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 
10.826/2003 (posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito) e no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas).

Portanto, não há que se falar em violação do art. 381, III, do 
Código de Processo Penal. Frise-se que a análise de fatos e provas de 
forma desfavorável à parte não se confunde com ausência de 
fundamentação.

2. Sobre o delito tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 
(associação para o tráfico de drogas), o Tribunal de origem reconheceu 
suficientemente demonstrado o vínculo associativo estável, permanente 
e habitual entre o recorrente e o corréu para a prática do delito de 
tráfico de drogas, tendo em vista as apreensões de enorme quantidade 
de drogas (quase 3 toneladas de maconha e outras drogas - crack, 
cocaína, ectasy - em quantidades significativas), de armamento de uso 
restrito (uma submetralhadora, duas pistolas, mais de 100 munições), 
de petrechos para comercialização de drogas, de anotações de tráfico 
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e, sobretudo, em razão do aspecto de centro de distribuição, com 
armazenamento e transporte das drogas, e do modus operandi da 
prática delitiva (identificação de rotina e organização, mediante divisão 
de papéis de cada um dos acusados; o recorrente, no caso, fazia a 
escolta das drogas transportadas pelo corréu, logística reiteradamente 
percebida pelos policiais). Nessas condições, para se concluir de 
maneira diversa, far-se-ia imprescindível reexaminar todo o conjunto 
fático-probatório, providência vedada conforme Súmula n. 7 desta 
Corte.

3. Quanto à aplicação da pena, não há ilegalidade ou 
desproporcionalidade nos parâmetros utilizados pelas instâncias 
ordinárias que justifique a revisão de dosimetria de pena por esta Corte 
Superior. A escolha das frações de 1/2 em face da quantidade e 
variedade de drogas apreendidas ( 2.876,3kg de maconha; 129,2g de 
crack; 285,1g de cocaína; 663,8g de MDMA) e de 1/6 em virtude dos 
antecedentes criminais mostram-se adequadas e proporcionais.

Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AgRg no 

AREsp n. 2.412.996/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 22/3/2024).

 
 
"HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGAS. VALORAÇÃO NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-
BASE. PROPORCIONALIDADE. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. No julgamento do HC n. 686.312/MS (Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Rel. p/ o acórdão Ministro Rogerio Schietti, 3ª 
S., DJe 19/4/2023), a Terceira Seção desta Corte uniformizou a 
compreensão de que não é possível a condenação pelo crime de tráfico 
de drogas quando nenhuma substância entorpecente é apreendida, por 
falta de prova da materialidade delitiva.

2. No mesmo julgado, ratificou-se o entendimento de que a 
ausência de apreensão de drogas, embora obste a condenação por 
tráfico (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), não impede a 
condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35, caput, da 
Lei n. 11.343/2006), "na medida em que, por ser de natureza formal, ele 
se caracteriza ainda que os agentes não cometam o(s) crime(s) a que se 
dispuseram ao se associar, com estabilidade e permanência".

3. De todo modo, por decorrência lógica, se o fundamento 
para não ser cabível a condenação por tráfico sem apreensão de drogas 
é a impossibilidade de "identificar, com grau de certeza, qual é o tipo 
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de substância ou produto e se ela(e) efetivamente encontra-se 
prevista(o) na Portaria n. 344/1998 da Anvisa", ainda que possa 
subsistir a condenação pelo crime de associação, não há como valorar 
negativamente, nesse delito, a circunstância "natureza/quantidade de 
drogas" quando nenhuma substância entorpecente foi efetivamente 
apreendida. Com efeito, na linha do raciocínio desenvolvido no referido 
precedente, sem a apreensão de nenhuma substância, não é possível 
analisar pericialmente a natureza do produto para atestar se se tratava 
efetivamente de drogas, tampouco se pode aferir a sua exata 
quantidade. Assim, deve ser afastado o aumento da pena-base do 
paciente referente a essa circunstância.

4. A culpabilidade é circunstância judicial introduzida no 
art. 59 do CP pela reforma penal de 1984, em substituição ao critério 
da intensidade do dolo ou do grau de culpa, que permite a mensuração 
da reprovabilidade que recai sobre o agente, ante o bem jurídico 
ofendido. No caso, é válida a motivação lançada na sentença, visto que 
a indicação do modus operandi do agente, com atuação diretamente na 
fronteira com outros países, movimentação de dólares e uso de contas 
bancárias de terceiros demonstra a maior reprovabilidade concreta da 
conduta praticada pelo paciente.

5. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em 
garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério 
aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa 
da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento 
motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá 
o quantum de exasperação da pena-base, em observância aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Portanto, a individualização da sanção está sujeita à revisão 
no habeas corpus nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou de 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos 
no CP ou o princípio da proporcionalidade.

6. Na hipótese, a reprimenda foi elevada em 8 meses para 
cada vetorial sopesada em desfavor do réu, quantum que não se revela 
desproporcional, se consideradas, inclusive, as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas ao delito, a saber, 3 a 10 anos de reclusão.

7. Ordem parcialmente concedida para afastar a valoração 
negativa da circunstância "natureza/quantidade de drogas" na primeira 
fase da dosimetria e reduzir a pena do paciente pelo crime de 
associação para o tráfico a 4 anos, 11 meses e 6 dias de reclusão e 
1.000 dias-multa, em regime inicial fechado" (HC n. 676.685/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 3/10/2023).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 
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seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15023652720228260116  40143212022

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETICIA CRISTINA DE MOURA 
ADVOGADO : LETICIA CRISTINA DE MOURA  - SP337637
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE TEODORO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : MARIO AUGUSTO DE MARCO MONTEIRO 
CORRÉU : THIAGO DE OLIVEIRA SILVA 
CORRÉU : JAMES DE FREITAS LOURENCO DA SILVA 
CORRÉU : ERICA SAMARA DA SILVA 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE TEODORO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LETICIA CRISTINA DE MOURA  - SP337637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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